
R e s u m o

A educação superior é um tema amplo, de diversos debates profícuos que fomentam o 
campo de estudo relativo à gestão universitária, e por tal fato há diversas abordagens que 

sustentam o diálogo nesse espaço. A avaliação, nesse contexto, vem sendo discutida sob a ótica 
de sua polissemia, na busca de estabelecer padrões que sejam legítimos e observados pelos mais 
diversos modelos institucionais. Por tal aspecto, este ensaio tem o objetivo de discutir, sob a 
ótica da avaliação institucional, as formas pelas quais o SINAES tem proposto elementos formais 
e políticos que contribuem para fomentar a qualidade nesse espaço. À guisa de conclusão, 
espera-se que o texto possa ser uma contribuição àqueles que buscam compreender melhor 
a relação entre avaliação, gestão e qualidade.

A b s t r a c t

Higher education is a vast subject, of several fruitful debates that foment the field of study relative to 
university management, and for this reason there are several approaches that sustain the dialogue 
in this space. Evaluation, in this context, has been discussed from the perspective of its polysemy, 
in order to establish standards that are legitimate and observed by the most diverse institutional 
models. The purpose of this essay is to discuss, from the point of view of institutional evaluation, the 
ways in which the National System of Higher Education Evaluation – SINAES has been proposing 
formal and political elements that contribute to fostering quality in this space. The text is expected 
to be a contribution to those who seek to better understand the relationship between evaluation, 
management and quality. 
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1. Introdução 
A educação superior é tema de discussões em todos os campos 
científicos, já que estes consideram o espaço universitário como 
um celeiro para discussões que envolvem as mais diversas disci-
plinas e dogmas da ciência. Nesse sentido, diversos temas têm 
permeado as reflexões nesse ambiente, com destaque àquelas 
que se debruçam sobre a gestão, sobre o processo de ensino e 
aprendizagem e demais elementos político-pedagógicos. 

 Outro tema que ganha notoriedade é a avaliação institucional. 
Embora a produção acadêmica brasileira sobre o tema tenha um 
histórico de consistência, a avaliação ganha uma notoriedade 
maior na medida em que surge o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior – SINAES, que pode ser considerado a experiên-
cia de maior abrangência no contexto das instituições brasileiras, 
já que perdura por mais de 10 anos. Um dos elementos que foi 
fator responsável por alavancar a produção acadêmica sobre o 
tema, tal como é destacado por Francisco (2017), é a regulação, 
já que a tentativa de tornar convergentes os princípios da avalia-
ção e da regulação provocou ajustes no sistema que o tornaram 
“enviesado” a esse aspecto, ensejando que os diversos modelos 
institucionais – mesmo aqueles com autonomia – pudessem in-
cluir as questões regulatórias em seus projetos institucionais. 

 E isso levantou algumas questões: O que é qualidade? Como 
induzi-la? Será que o SINAES é capaz de minimizar a polissemia 
do conceito no âmbito da educação superior? É na tentativa de 
responder a essas questões que este ensaio busca ampliar o 
debate sobre a qualidade na educação superior, utilizando como 
pano de fundo as reflexões de Soares e Cunha (2017), as quais 
estão inspiradas no trabalho de Demo (1990). As autoras refletem 
sobre a importância de se definir um conceito de qualidade, 
lastreado nas condições institucionais, políticas e formais, de 
maneira que a identidade institucional possa se constituir sob 
um único viés de qualidade. 

 Dessa forma, a intenção deste ensaio é perceber a contribui-
ção do SINAES como instrumento indutor da qualidade formal 
e política nas instituições de educação superior que, indepen-
dentemente de identidade, utilizam o sistema como uma forma 
de avaliar a dinâmica de seu projeto pedagógico institucional. 
Utilizadas as bases da qualidade formal e política, busca-se refletir 
sobre a importância que o SINAES tem para o desenvolvimento 
desses aspectos, considerando-o o elemento que pode induzir a 
reflexão sobre a qualidade na educação superior.

 Nesse sentido, o trabalho é organizado da seguinte forma: 
após essa introdução, há um resgate de conceitos que orientam 
a reflexão, com destaque para as ideias que sustentam a gestão 
universitária, os debates sobre a qualidade educação superior e 
a própria avaliação. Após uma breve contextualização do cenário 

da educação superior brasileira, há a discussão sobre a qualidade 
formal e política, ancorada no texto de Soares e Cunha (20117). 
Às considerações finais, cabe destacar a colaboração da avaliação 
e do SINAES como elementos indutores da qualidade, potenciali-
zadores das discussões relacionadas à construção de um conceito 
de qualidade, relacionado a cada identidade institucional presente 
na educação superior brasileira.

2. Revisitando conceitos 

2. 1 Gestão universitária em questão
Os desafios contemporâneos impõem uma série de alternativas 
às organizações que atuam em um cenário cada vez mais compe-
titivo, eivado de crises, oportunidades e de distintas conjunturas. 
No caso das universidades, sobretudo no contexto brasileiro, isso 
é ainda mais evidente em virtude do ambiente atual em que essas 
instituições se posicionam, o qual tem como pano de fundo uma 
conjunção de fatores que tornam o cenário ainda mais turbulento. 
Entre alguns aspectos que se destacam nesse contexto estão as 
condições econômicas, culturais e demográficas da população 
brasileira, o que interfere fortemente nas estratégias formuladas 
nestas organizações complexas.

 Schlickmann (2013) se posicionou desse modo quando esta-
beleceu aspectos que pudessem fundamentar o campo da “Ad-
ministração Universitária” no Brasil, considerando-o um ambiente 
científico, disciplinar e interdisciplinar, que possui aspectos fun-
damentados na teoria do campo de Pierre Bourdieu. Para o autor, 
é nesse campo em que ocorrem as disputas simbólicas, criando 
um cenário de concorrência e posicionamento de instituições 
deste porte, as quais compartilham uma série de “problemáticas” 
que se interferem em sua dinâmica. Isso ganha uma conotação 
exponencial no momento em que se identifica o fato de que há um 
grande quantitativo de pesquisadores que se debruçam sobre esse 
campo, mesmo considerando a jovialidade da educação superior 
no Brasil. Há conhecimento sendo produzido neste espaço.

 No que se refere à gestão universitária, considerando a com-
plexidade do ambiente e das estruturas institucionais que se po-
sicionam no contexto brasileiro, é possível identificar o esforço 
da comunidade científica para consolidar uma plataforma teórica 
que possa sustentar as ações neste ambiente. Não cabe neste 
contexto apenas o uso de métodos tradicionais de gestão, tal 
como estes são empregados em um cenário “comum”, de baixa 
complexidade e de pouca produção de conhecimento. Ao se tratar 
da universidade, resta afirmar que é uma organização intensiva em 
conhecimento, cujas ações vão impactar diretamente na formação 
de uma sociedade com uma visão de mundo ampla e articulada 
aos problemas enfrentados por um determinado contexto.
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 Por tal fato, Mayer Jr. e Mayer (2011) evidenciam que a 
simples aplicação das abordagens tradicionais da gestão em-
presarial na universidade é limitada, pois o movimento destas 
instituições depende de critérios específicos que estão para 
“além” das organizações tradicionais. Para os autores, a Gestão 
Universitária, reitera-se, deve ter seu corpo teórico apropriado e 
fundamentado em questões específicas à sua natureza, de modo 
que seja possível utilizar modelos próprios, em um ambiente de 
escassez de recursos e de uma gama ampliada de stakeholders 
com perfis e necessidades distintas. 

 É valido também ressaltar alguns exemplos internacionais que 
também correm nessa trilha. Na obra de Reis (2012), o que se destaca 
é o exemplo da Universidade de Warnick, que compreendeu a neces-
sidade de se “reinventar” e buscar oportunidades para fomentar uma 
estrutura adequada ao seu contexto. Percebe-se que em Warnick 
ocorreu o mesmo movimento que é destacado por Zha (2009), no 
cenário da educação superior da China. Devido à complexidade do 
modelo, ações alternativas foram escolhidas para além das ortodoxas, 
já que em ambos os cenários a interação com o segmento produtivo 
foi uma maneira de produzir diferenciais competitivos, engajamento 
e crescimento exponencial para as instituições. 

 Tallantyre (2010) também salienta que a gestão universitá-
ria deve ser compreendida como um mecanismo que promove 
aprendizagem nesses ambientes, tratando de elementos que são 
específicos à dinâmica das instituições, os quais permitem reor-
denar o sistema institucional para que estas possam atingir suas 
finalidades, que no cenário brasileiro devem estar materializadas 
em seu Plano de Desenvolvimento Institucional. 

 O PDI, considerando um documento referencial e que é estra-
tégico para as instituições, independentemente de sua natureza, 
é percebido por Ornelas (2012) como um instrumento norteador 
das ações estratégicas das instituições e que também contribui 
para posicioná-las em um ambiente altamente regulado. Por se 
tratar do referencial básico do processo avaliativo, o PDI também 
é um elemento que reverbera nos diversos segmentos da comu-
nidade acadêmica, propondo políticas institucionais, princípios 
políticos-pedagógicos e premissas que devem ser observadas na 
condução da estratégia da instituição. Seu uso adequado pode 
colaborar para minimizar as crises da universidade, que são trata-
das por Groppo (2011), como sendo a crise de legitimidade, a crise 
institucional e a crise de hegemonia, como desdobramento do tra-
balho de Santos (2001). O PDI, nesse sentido, pode fundamentar 
políticas que tornem a universidade reconhecida como legítima 
na produção de conhecimento, autônoma para que desenvolva 
ações além das questões “operacionais”, além de reconhecida 
como uma instituição social relevante.

 Dessa forma, é possível compreender desafios contemporâne-
os que se apontam no contexto brasileiro, considerando alguns 
como os principais:
• O desafio da privatização: o contexto brasileiro é um dos mais 

privatizados da América Latina, contando com mais de 70% do 
contingente de estudantes matriculados em instituições dessa 
natureza. O desafio que se aponta é o de estabelecer critérios 
justos e legítimos de qualidade, ancorados em um processo de 
regulação dinâmico, em que o monitoramento, por parte dos ór-
gãos reguladores, possa acontecer de maneira sistemática;

• A regulação como mecanismo de intervenção estatal: em fun-
ção do forte arcabouço regulador que acomete as instituições, 
o desafio da regulação como elemento articulado à gestão 
universitária cria um cenário de adaptação e aprendizagem 
constante, mas também limita os critérios de qualidade em 
virtude dos interesses ideológicos do estado;

• Desafios operacionais: a evasão, a educação a distância, a alteração 
no perfil dos estudantes, o binômio “IES analógicas-estudantes di-
gitais” e a mudança da cultura hermética para uma cultura aberta 
às relações sociais de impacto são outros elementos que devem 
tangenciar o cockpit dos gestores universitários, considerando a 
oportunidade de construir uma “Universidade Exponencial”.

 
 Sob a ótica desses aspectos, a Gestão Universitária é, portanto, uma 
abordagem que se constitui em um mindset, determinando a cons-
trução de uma visão gerencial complexa e ancorada em abordagens, 
que considerem a estrutura de uma instituição de educação superior 
em um cenário dinâmico, complexo e em constante movimento, tal 
como é o ambiente da educação superior no Brasil. Além disso, tal 
abordagem permite a constituição de critérios de qualidade amplos 
e polissêmicos, que devem ser ancorados em um projeto institucional. 

 
2.2 Debates sobre a qualidade na educação superior
Em virtude da polissemia do termo, a qualidade na educação 
superior é um assunto recorrente nas discussões que envolvem a 
gestão universitária e seus aspectos político-pedagógicos. Isso fica 
ainda mais evidente na medida em que se consideram o contexto 
social, político e estrutural, em que as instituições de educação 
superior se posicionam no cenário contemporâneo. Esses ele-
mentos, em conjunto com o complexo ambiente da educação 
brasileira, potencializam as discussões sobre a qualidade e seus 
aspectos instrumentais e substantivos.

 Outro elemento que aguça a discussão sobre o conceito é a 
influência “política” e “ideológica” que há na definição de quali-
dade. De um lado, a visão operacional do conceito, centrada nas 
influências da “era da qualidade total”, e de outro lado uma visão 
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pautada nas condições sociais, que estão para além de um en-
tendimento mercantil e se apontam para promover um diálogo 
substantivo entre o objeto e os sujeitos que são influenciados 
por ele. A resultante disso demonstra que a qualidade é um 
conceito que pode estar articulado com uma visão mercantil 
da educação superior, mas também com uma visão social desse 
segmento, permitindo o estabelecimento de critérios que po-
dem ser convergentes, mas também divergentes em espaços 
que defendem ideologias distintas. 

 Souza (2017), por exemplo, resgata uma síntese histórica da 
qualidade no campo produtivo e faz uma analogia com as pos-
sibilidades de aproveitar tais princípios no âmbito da educação 
superior. Para o autor, as influências operacionais, advindas de um 
cenário empresarial e competitivo, trazem aspectos uniformes e 
confiáveis à educação, que, nesse caso, é vista como um “produ-
to”. Para o autor, a qualidade é pautada eminentemente na sua 
dimensão técnica, considerada um conceito que pode ser estático 
e posicionado sob um viés de consumo. Contudo, essa não deve 
ser a única visão compartilhada no âmbito da educação superior.

 Eis, portanto, uma tarefa importante para os que se debruçam 
sobre os estudos relacionados com a universidade, já que o con-
ceito de qualidade nesses espaços considera todo este cenário 
de incerteza e ainda carrega a responsabilidade de interferir no 
cotidiano da sociedade, que é diretamente influenciada por uma 
determinada instituição de educação superior. Logo, a qualidade 
que é defendida por uma instituição, ou por um cluster de insti-
tuições, interfere profundamente na construção da práxis de um 
determinado ambiente, influenciando a consciência dos indivídu-
os, as formas de ver o mundo e, sobretudo, as reflexões de ordem 
sociotécnica que tornam os indivíduos cidadãos, profissionais e 
agentes de transformação social. 

 Em uma tentativa de definir a qualidade para educação su-
perior, em meio a um emaranhado de conceitos já estabelecidos, 
Davok (2007) destaca o fato de que o conceito se constitui por 
meio do estabelecimento de propriedades, atributos, condições 
e elementos que são inerentes a uma atividade e que tenham a 
condição de criar um referencial, defendido por um público, que 
seja diferente dos demais. Em que pese existir “um melhor” ou 
“um pior”, pelo menos do ponto de vista social, definir critérios 
e padrões de qualidade, sob a ótica da autora, pode orientar a 
construção de domínios que sejam aplicados no contexto em que 
esse conceito é defendido. Isso, de forma análoga ao que prevê a 
lei do SINAES, permite a construção de um projeto institucional 
defendido por uma determinada comunidade. 

 Sob a ótica de Meyer Jr. (2008), essa visão já era defendida 
na medida em que autor considerava as IES como organizações 
complexas e dotadas de alta sensibilidade para dialogar com o 

ambiente em que se posicionam. Baseado nas contribuições do 
autor, é possível perceber que “qualidade”, para este modelo ins-
titucional, também é uma forma de “estratégia”, de forma que seja 
possível compreender, por meio destes dois construtos, as formas 
pelas quais esse tipo de instituição pode se tornar cada vez mais 
relevante para uma determinada sociedade. É, portanto, que a 
qualidade defendida por uma instituição deve estar conectada 
com a missão dessa entidade. 

 Outro ponto que sustenta a discussão relacionada com a 
qualidade, sobretudo no caso do Brasil, é a regulação. Francisco 
(2017) evidencia que a regulação tem interferido de forma ativa 
nas construções formais que envolvem a qualidade na educação 
superior, o que permite inferir que a regulação tem minimizado a 
relevância dos critérios substantivos de qualidade. Para o autor, 
em virtude da forte participação estatal na atividade das institui-
ções, a qualidade torna-se um aspecto “mecânico” e articulado a 
instrumentos formais legitimados que, em alguns aspectos, não 
tem a condição de dialogar com a identidade institucional.

 Tratando-se dessa identidade, o SINAES, que se constituiu por 
meio da lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, traz em seu bojo um 
conjunto de procedimentos que contribuem para constituir uma 
visão de qualidade defendida pelos distintos modelos institucio-
nais. Em seus fundamentos operacionais, a função posta ao siste-
ma é de articular a qualidade, a regulação e a supervisão em uma 
perspectiva dinâmica e integrada, fomentando um movimento de 
construção dos standards, que são considerados referenciais básicos 
para os processos regulatórios. Tais elementos têm a condição de 
dialogar com dimensões formais e políticas, tal como é destacado 
por Souza (2017), com suas bases em Demo (1990).

 Nesse sentido, portanto, é possível perceber que as discussões 
sobre a qualidade na educação superior ocorrem desde a primeira 
reforma universitária, tal como é o destaque de Zandavalli (2009), e 
estão articuladas com as tentativas de se constituir os sistemas de ava-
liação institucional no Brasil. Embora tal movimento tenha um caráter 
abrangente, é possível perceber que os avanços permitem identificar 
critérios formais e políticos de qualidade, que são materializados nos 
Planos de Desenvolvimento Institucional (PDI) das instituições.

2.3 Considerações sobre o SINAES: uma visão sobre o sistema
Construir um sistema de avaliação para a educação superior é um 
desafio complexo que tem sido assumido por países de diversas 
configurações econômicas e sociais, com a intenção de proporcionar 
elementos que permitam criar padrões para compreender o desem-
penho de instituições de educação superior. Por meio de agências 
reguladoras, públicas ou privadas, há um movimento espalhado pelo 
mundo que busca, seja a partir de uma política de governo ou de 
estado, conhecer o movimento que se constitui no interior dessas 
entidades e, sobretudo, de suas relações com o contexto.
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 No Brasil, esforços como esses são potencializados a partir de 
1996, com o advento da LDB, que consolidou a avaliação como 
uma política de estado, em um ambiente marcado por um movi-
mento de privatização da educação superior que ocorreu a partir 
de 1999, motivado pelos resultados da sistematização da lei. Em 
2001, isso fica mais evidente, na medida em que o Plano Nacional 
da Educação estabelece a criação de um sistema de avaliação 
como um dos objetivos, de maneira que isso pudesse ser um ins-
trumento de orientação da oferta dessas instituições. 

 Sobre esse pano de fundo, em 2004, cria-se o Sistema Nacional 
de Avaliação da Educação Superior (SINAES), que, nas considera-
ções de Ristoff e Giollo (2006), se configurou em um conjunto sis-
temático de elementos aplicados, para que seja possível conhecer 
a identidade das instituições que atuam no contexto brasileiro, 
caracterizado pela alta complexidade, competitividade e quanti-
dade de instituições de diversas configurações. Zandavalli (2009) 
fortalece tal percepção e destaca que o SINAES é um movimento 
que tentou agregar valor ao processo de gestão institucional, já 
que o sistema está baseado em um referencial básico, denomi-
nado de Plano de Desenvolvimento Institucional.

 Nesse sistema, alguns elementos se integram. O SINAES 
estabelece que a Avaliação Institucional (Externa e Interna), a 
Avaliação de Curso e o Exame Nacional de Desempenho dos Es-
tudantes (ENADE), de maneira integrada, tinham o objetivo de 
proporcionar uma reflexão crítica da realidade institucional, por 
meio de princípios que evocam a continuidade e a participação, 
geram diagnósticos e devem ser permanentes naquilo que se 
refere à qualidade institucional. É o que Scremin, Marquezan e 
Rocha (2017) destacam quando levantam questões relativas à 
integração entre a avaliação e o planejamento institucional.

 Isso faz do SINAES um instrumento que produz conhecimento 
para a instituição, permitindo que se constitua uma cultura de com-
partilhamento de conhecimento, em que há a condição de promover 
ativos de conhecimento que permitem consolidar instituições como 
organizações inteligentes que interpretam o seu ambiente. Isso possi-
bilita a constituição de um movimento que permita o aprimoramento 
da qualidade institucional sob uma perspectiva formativa, emanci-
patória e que proporcione maior autonomia para as instituições. 

 Resgatando uma contribuição de Sobrinho (2003), é possível 
perceber que tal movimento que está “posto” no SINAES faz com 
que as instituições estabeleçam delineamentos estratégicos, 
articulados à sua identidade, que tenham a condição de se tra-
duzirem em elementos defendidos como critérios de qualidade 
no âmbito da instituição, permeando aspectos éticos, políticos, 
instrumentais e substantivos da instituição. 

 Outro ponto que pode ser considerado é o fato de que o 
SINAES, com seus diversos princípios que são evidenciados por 
Francisco et.al. (2012), em que se destaca o respeito à identidade 
institucional, torna o sistema uma ferramenta que posiciona a 
instituição em um contexto acometido pela globalização, pela 
revolução tecnológica e, principalmente, pela “deterioração” da 
educação formal como um aspecto hegemônico na formação do 
cidadão. O SINAES, pela capacidade que possui de proporcionar 
diagnósticos acadêmicos e administrativos, descortina elementos 
que podem aprimorar as competências político-pedagógicas das 
instituições, preparando-as para assumir tais desafios. 

 Há, portanto, em um sistema deste porte, uma série de opor-
tunidades e desafios que ainda podem ser explorados, de manei-
ra que o SINAES tenha condições de se estabelecer como uma 
ferramenta de referência na educação superior. Entre as opor-
tunidades, há a condição de promover maior articulação entre 
o processo de planejamento e avaliação institucional, construir 
uma cultura voltada para o compartilhamento de conhecimento 
e proporcionar a construção de um sistema de governança para 
as instituições, independentemente de sua natureza. Sobre os 
desafios, aqueles mais explorados pela comunidade científica 
e que podem ser identificados no trabalho de Francisco (2017) 
são os relacionados à regulação, ao entendimento da articulação 
dos processos que integram o sistema com os indicadores de 
qualidade (CPC e IGC) e às formas pelas quais esses aspectos 
podem consolidar o viés do sistema de “indutor da qualidade” 
na educação superior.

3. A avaliação como mecanismo indutor da qualidade
Diversos textos têm se debruçado sobre o caráter indutor da ava-
liação da educação superior, considerando suas fases, processos 
indicadores e resultados, já que ao longo dos anos o SINAES ganha 
contorno de instrumento articulador de ações gerenciais nas insti-
tuições de educação superior. Ao olhar para os seus processos em 
comparação com os números do Censo da Educação Superior, é 
possível perceber que a evolução de alguns critérios e indicadores 
pode estar relacionada com este movimento, já que elementos 
que estruturam o campo político-pedagógico nas instituições 
ganham notoriedade e evoluem ao longo dos anos.

 Um exemplo disso são os resultados provenientes do Conceito 
Preliminar de Curso (CPC) e do Índice Geral de Cursos (IGC), resul-
tantes do que a Portaria Normativa nº 23, de 29 de dezembro de 
2010, conhecida por ser uma “republicação” da Portaria Normativa 
nº 40, de 12 de dezembro de 2007, denomina de “Indicadores de 
qualidade de cursos e instituições”. Esses elementos análogos à 
visão de Souza (2017) possuem funções regulatórias, e, na verda-
de, foram instrumentos que contribuíram para alavancar alguns 
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insumos que podem estar ligados aos aspectos qualitativos e 
qualificáveis de projetos pedagógicos institucionais e de curso. 
Em uma visão geral, ao considerar os dados do Censo da Educação 
Superior, é notória a evolução do número de mestres e doutores 
nos cursos de graduação, bem como o aumento de docentes que 
são contratados em regime de trabalho distinto do “horista”. 

 Embora esses indicadores tenham conotações que podem 
ser discutíveis, em se tratando da abordagem sistêmica do 
SINAES, de alguma forma eles têm condição de dialogar com o 
sistema e, sobretudo, com o Plano de Desenvolvimento Institu-
cional (PDI) das mais diversas instituições de educação superior 
no Brasil, sendo que, para isso, é fundamental que também ocor-
ra o movimento de relação com as outras etapas que compõem 
o SINAES. Dessa forma, perceber a avaliação como indução da 
qualidade passa também por compreender o movimento das 
etapas do sistema que levam até a construção dos indicadores 
e aquelas que correm “paralelas” a isso e que requerem o com-
promisso da gestão institucional.

 Nesse sentido, considerando os princípios ideológicos e le-
gais propostos ao processo de avaliação institucional, é possível 
identificar que o movimento articulado e convergente entre as 
etapas do SINAES pode estruturar a possibilidade de se constituir 
uma cultura voltada para o processo avaliativo. Ela deve se estru-
turar em torno dos elementos, princípios e processos expostos 
pelo SINAES, que tem em suas etapas as fases que permitem a 
construção de ações que qualificam o projeto institucional da IES. 
Nesse sentido, alguns pontos merecem destaque.

 A avaliação institucional interna, considerando as contri-
buições de Francisco (2012), é um movimento que pode ser 
considerado indutor da qualidade na medida em que fornece 
insumos para a reflexão sobre o movimento do PDI. Por meio 
das contribuições da Comissão Própria de Avaliação (CPA), a 
instituição tem a condição de dialogar com os princípios do 
SINAES, tais como responsabilidade social e orientação da 
oferta, e acompanhar a evolução de suas políticas institucio-
nais, articulados ao processo de planejamento institucional. 
A indução da qualidade se materializa na possibilidade que 
a instituição tem de potencializar em sua cultura elementos 
que constituem sua identidade institucional e de dialogar com 
o contexto externo, propondo padrões de qualidade que são 
inerentes às bases de seu projeto institucional.

 Na avaliação de cursos de graduação, atividade predomi-
nantemente relacionada com as funções do Núcleo Docente 
Estruturante (NDE), há a oportunidade de exercer critérios que 
permitam a um determinado curso usufruir da autonomia didá-
tica e científica que é proposta pela LDB. No contexto brasileiro, 
tal autonomia permite a possibilidade de observar critérios 

específicos no Projeto Pedagógico do Curso que determinam, 
entre outros aspectos, a identidade “regionalizada” e contextu-
alizada do curso. As ações que resultam desse movimento têm 
a condição de suportar um projeto de curso que seja relevante 
em um determinado contexto social e possa contribuir para 
fomentar competências profissionais e cidadãs nos acadêmicos 
egressos desses cursos. 

 Outro ponto que também pode ser considerado são as contri-
buições do ENADE. O movimento de indução da qualidade está 
nas possibilidades de conhecer os dados resultantes da parti-
cipação do estudante. No trabalho de Francisco et. al. (2015), é 
possível identificar o volume de informações que podem surgir 
a partir do estudo dos resultados provenientes da participação 
do estudante e das informações originárias do CPC. Com eles, 
surge como possível e viável a construção de programas que estão 
para além do simples argumento de qualidade, mas oferecem a 
condição de conhecer os pontos que podem ser potencializados 
no contexto da formação do estudante. Os resultados mostram 
as competências e os componentes curriculares que podem ser 
melhor explorados pelos cursos, além do perfil de desempenho 
da área e dos estudantes, permitindo propor diferenciais compe-
titivos para o projeto pedagógico.

 A meta-avaliação, sob a ótica de Davok (2007) e Serpa Pinto 
(2015), é um dos pontos que também pode ser percebido como 
um fundamento norteador da indução da qualidade nos cur-
sos de graduação, pela possibilidade de avaliar o processo de 
avaliação por meio de critérios que identificam a utilidade, a 
viabilidade, a propriedade e a exatidão do processo avaliativo, 
de maneira que instrumentos e o próprio processo possam ser 
ajustados à luz da necessidade identificada pelos gestores da 
avaliação. O resultado disso é a robustez do projeto de avaliação, 
considerando os movimentos históricos e os resultados que 
tornam o processo ainda mais fidedigno. 

 Por fim, outros dois elementos podem fortalecer o mo-
vimento de indução da qualidade na educação superior. A 
utilização dos dados do Censo da Educação Superior, de forma 
estratégica, pode contribuir com a gestão do portfólio da ins-
tituição, além de contribuir para a tomada de decisão relacio-
nada com a abertura de cursos e outras decisões vinculadas 
à plataforma de serviços dos diversos modelos institucionais. 
Além disso, a valorização das atividades do Pesquisador Insti-
tucional, figura legitimada pela Portaria Normativa nº 23, de 
29 de dezembro de 2010, é fundamental para que a instituição 
esteja ciente das mudanças contextuais que acometem sua 
estrutura, já que esse profissional é um dos detentores de 
informações estratégicas para o funcionamento de qualquer 
instituição de educação superior.
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A qualidade formal e política: as contribuições à indução 
da qualidade
O contexto brasileiro da educação superior vem sendo discutido 
exaustivamente, sobretudo após a promulgação do SINAES como 
base para a avaliação, por diversos pesquisadores que se atentam à 
expansão do segmento, sobretudo pelas vias da livre iniciativa. Os 
trabalhos de Garcia (2006), Garcia (2011) e Monteiro (2011) trazem 
um pouco dessa reflexão na medida em que exploram, com dados 
do Censo da Educação Superior, os movimentos expansionistas que 
ocorreram com base nas oportunidades proporcionadas a partir da 
avaliação institucional. À época, os autores retratavam que o cres-
cimento do setor ocorria em esferas exponenciais, se considerado 
o panorama existente no movimento “pré-LDB”, alcançando pata-
mares superiores aos 150%, em matéria de número de instituições 
e cursos de graduação. O movimento “expansionista” se estagnou 
a partir do ano de 2010 e atualmente sofre singelas variações que 
apontam para aquilo que é apresentado na Figura 01, a seguir:
 
 Figura 1: Quadro resumo do Censo da Educação Superior

Notas:
(1) Não constam dados de cursos de Áreas Básicas de Ingressantes;
(2) Não incluem os docentes que atuam exclusivamente na Pós-Graduação 

Lato Sensu;
(3) Corresponde ao número de vínculos de docentes a Instituições de 

Educação Superior;
(4) Quantidades de CPFs distintos dos docentes em exercício em cada 

Categoria Administrativa, podendo um docente estar em duas ou mais 
categorias diferentes.

Fonte: MEC/Inep – MEC/Capes; Quadro elaborado por Inep/Deed

 Pelo que se percebe, o contexto brasileiro da educação superior 
é marcado por uma atividade predominantemente desenvolvida 
pelo segmento não público, no qual há a maior concentração de 
cursos, matrículas, funções docentes e instituições. Com base na 
Figura 01, é possível perceber que, com exceção das matrículas em 
nível de pós-graduação stricto sensu, os demais indicativos demons-
tram que o segmento privado é aquele que concentra as maiores 
atividades no setor da educação superior. Sob a ótica de Aguiar 
(2016), esses indicativos podem demonstrar que a evolução dessa 

concentração de atividades nesse segmento pode estar atrelada 
ao movimento que foi instituído pelo SINAES, em conjunto com 
seus indicadores adjacentes, que alteraram o curso da política de 
governo proposta no surgimento do sistema, proporcionando um 
movimento “privatizante”, que impulsionou as atividades desenvol-
vidas por parte de instituições desse segmento. 

 Nesse sentido, o trabalho de Soares e Cunha (2017), ao analisar 
os movimentos da educação superior em um contexto contempo-
râneo, ampliam o debate relacionado ao conceito de qualidade e 
as formas pelas quais ele pode ser defendido em um determinado 
contexto. Às autoras, a qualidade na educação superior tem diver-
sos desdobramentos, articulados à polissemia do conceito e que 
abarca estruturas, pessoas e processos institucionais, para além 
das questões instrumentais, considerando uma visão substantiva 
que deve permear a gestão desses modelos de organização. 

 Inspiradas em Vieira, Silva e Almeida (2009), as autoras defen-
dem a qualidade como sendo resultante de princípios pedagógi-
cos que potencializam a dinâmica universitária sob a ótica de uma 
perspectiva transformadora, democrática e que integre o traba-
lho docente ao cotidiano profissional, científico a cultural. Desse 
modo, qualidade, para as autoras, é um conjunto de elementos 
interdependentes que integram o projeto institucional de uma 
universidade. Esse conceito se complementa na medida em que 
qualidade implica, segundo contribuição das autoras, a promoção 
da capacidade de resolução de problemas e intervenções, em 
um contexto social amplo, que interfere nos desdobramentos do 
desenvolvimento social. As palavras-chave, que surgem a partir 
dessa reflexão, são de relevância pluri, multi e interdisciplinar, já 
que a qualidade é influenciada por uma série de movimentos que 
são defendidos por um conjunto amplo de disciplinas. 

 Isso permite defender a qualidade sob a ótica já proposta por 
Demo (1990), na medida em que o conceito pode obedecer uma 
dimensão formal e política, que respectivamente se pauta em 
uma natureza científica, lógica, técnica, instrumental e analíti-
ca, com o foco em produto e em uma conjuntura de relevância 
social, na qual se envolve com os atores políticos, responsáveis 
pela construção de uma sociedade dinâmica, cujos resultados 
dificilmente são mensurados por indicadores formais. O texto das 
autoras ainda complementa que a qualidade política é, portanto, 
resultado de uma construção histórico-social, capaz de propor-
cionar consciência, desenvolvimento e reflexão coletiva sobre as 
ações político-pedagógicas de uma determinada instituição. 

 A qualidade, dessa forma, é um conceito que deve ter suas bases 
nos projetos institucionais, amparadas em movimentos políticos, ins-
trumentais e culturais, que fomentem a qualidade de um determinado 
plano político. Com o SINAES e seus indicadores, princípios e contri-
buições, é possível perceber que surgem questões alinhadas a esse 
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conceito de qualidade, com destaque para pontos que são “formais” e 
“políticos”, advindos de todos os instrumentos que orientam a indução 
da qualidade no campo da educação superior contemporâneo. 

 Sob a ótica desses aspectos, portanto, a seguir há uma reflexão 
sobre as formas pelas quais o SINAES influenciou o processo de 
indução da qualidade formal e política no contexto da educação 
superior brasileira, tendo como pano de fundo os trabalhos de 
Soares e Cunha (2017) e, por conseguinte, de Demo (1990).

A1. Uma visão dos aspectos da “qualidade formal”
Na visão proposta por Soares e Cunha (2017), ancorada na visão de 
Demo (1990), a qualidade formal remete a uma dimensão legitimada 
pela participação de agentes que “regulam” e fomentam a estrutura 
formal de uma instituição de educação superior. Isso proporciona 
uma natureza tecnicista, mecanicista e, por que não dizer, até mesmo 
mercantilista, que interfere no movimento de posicionamento das 
instituições de educação superior em seu ambiente. Há, de maneira 
direta, um impacto estrutural e, até mesmo, conceitual, no desenvol-
vimento das ações que se consolidam na práxis institucional.

 Com base nesse posicionamento, resta resgatar o que o SINAES 
estabeleceu como princípios, na medida em que sua gênese prevê 
a articulação entre a avaliação, a regulação e a supervisão como 
forma de fomentar a construção de um projeto institucional que 
possa orientar a oferta das atividades estratégicas da instituição. 
Isso promoveu, mesmo que de maneira induzida (e talvez de 
maneira forçosa) um movimento de reestruturação institucional, 
considerando a articulação de processos e pessoas, que introduziu 
uma nova dinâmica em todos os modelos institucionais brasi-
leiros. Por meio do que introduziu o SINAES, sobretudo quando 
ele passa a ser considerado um mecanismo que se articula com 
a gestão político-pedagógica da instituição e gera valor a sua 
estrutura e, por consequência, à comunidade acadêmica, surgem 
elementos que são legitimados pela participação estatal e que 
devem ser assumidos como compromissos institucionais. 

 Nesse sentido, há que se destacar o papel da Avaliação Institu-
cional Interna, promovida pela CPA, dos Indicadores de Qualidade; 
denominados de Conceito Preliminar de Curso (CPC) e de Índice 
Geral de Cursos Avaliados (IGC); como instrumentos que sustentam 
a qualidade formal no contexto das instituições, já que são elemen-
tos legitimados pelo estado, com viés de regulação, que promovem 
interferências de natureza técnica e instrumental na instituição, de 
natureza científica, técnico-analítica e articuladas com os “produtos” 
da universidade, tal como destacam Soares e Cunha (2017).

 Com relação à Avaliação Institucional, é possível perceber que 
ela traz subsídios para a gestão do Plano de Desenvolvimento Ins-
titucional (PDI) da instituição, na medida em que oferece subsídios 
para a avaliação dos objetivos, das políticas e das diretrizes que 

estão descritas neste documento. Ela também oferece, por inter-
médio da atividade da Comissão Própria de Avaliação, diretrizes 
para a revisão destes elementos e, sobretudo, para propor articu-
lação com a estratégia da instituição. O resultado é legitimado na 
medida em que comissões externas dos órgãos reguladores da 
educação superior, por meio do que se denomina de Avaliação 
Externa, valida o processo em atos formais de recredenciamento 
institucional ou daqueles que se relacionam com tal ato regulador, 
promovendo, a partir de uma visão externa, oportunidades de 
desenvolver a identidade institucional. 

 Um dos desdobramentos desse processo está relacionado ao 
processo de avaliação dos cursos de graduação e que é orienta-
do, assim como na avaliação institucional, pelos instrumentos de 
avaliação que são legitimados pela política pública. Nesse sentido, 
tais instrumentos induzem a (re)construção político-institucio-
nal, na medida em que seus indicadores devem fazer parte do 
Projeto Pedagógico do Curso. Isso faz com que as instituições 
se debrucem sobre os elementos que compõem tal instrumen-
to, compreendendo-os como elementos que norteiam as ações 
indutoras da qualidade. Um exemplo é a observância da contra-
tação de docentes titulados, incentivos a produções científicas e 
a organização didático-pedagógica da instituição, que impacta 
na dinâmica pedagógica do curso.

 Outro elemento relacionado com a qualidade formal, proposta 
pelas autoras que orientam este texto, é o conjunto de indica-
dores que estrutura o Conceito Preliminar de Curso (CPC). Esses 
indicadores são predominantemente relacionados com o “evento” 
do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE) e, 
muitas vezes, geram confusão em relação a sua relevância. Com 
base na estrutura regulatória da educação superior brasileira, es-
ses indicadores, sobretudo o CPC, são conceitos que indicam a 
necessidade de eventuais avaliações in loco para a renovação de 
reconhecimento, no caso de conceitos abaixo do referencial míni-
mo de qualidade. Ocorre que eles são compostos pelo resultado 
do ENADE, que acaba se tornando o referencial de coordenadores 
e gestores, como o principal elemento que pode “determinar” a 
qualidade de cursos na educação superior brasileira. O referencial, 
que talvez possa indicar alguma coisa, deve ser o CPC.

 Como indutor da qualidade formal, o CPC estabeleceu os 
indicadores que o compõem como instrumentos de governan-
ça, tal como discutido por Francisco et. al. (2015). Os autores 
salientam que o CPC tem condições de proporcionar uma visão 
ampla do curso, em seus aspectos acadêmicos e político-peda-
gógicos, de maneira que seja possível utilizá-los como fonte de 
decisões estratégicas e de prospecção de cenário. Dessa forma, 
a indução de qualidade ocorre por meio da gestão do ENADE, 
com ações que envolvem docentes e estudantes; do IDD, dos 
Insumos (preenchidos no momento do Censo da Educação Su-
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perior) e, sobretudo, na alocação docente, a qual deve considerar 
docentes titulados, preferencialmente doutores, e contratados 
em regime de trabalho distinto do horista. 

 Sob a ótica dessa breve reflexão é possível perceber que o 
SINAES, enquanto abordagem da avaliação institucional, é ferra-
menta que proporciona elementos que induzem a qualidade po-
lítica no âmbito institucional, fomentando, entre outros aspectos, 
políticas e instrumentos de gestão que interferem na dinâmica 
instrumental, política e pedagógica da instituição, se articulando 
com os elementos da qualidade “política institucional”.

A2. Uma visão dos aspectos da “qualidade política”
A visão de Soares e Cunha (2017) destaca que o movimento da qualida-
de na educação superior é um processo que resulta da combinação de 
fundamentos que estão “para além” das condições materiais e técnicas, 
condições “dadas” como instrumentais e de natureza mecanicista no 
contexto institucional. As autoras, ao utilizarem os fundamentos de 
Demo (1990), compreendem a qualidade política como elementos 
que articulam questões substantivas, de maneira que valores, atitudes 
e estruturas cognoscíveis se relacionam com o projeto pedagógico 
institucional, permitindo que as bases filosóficas institucionais se cons-
tituam sob critérios intrínsecos ao desenvolvimento do sujeito.

  Considerando o que é proposto por Demo (1990), a qualidade 
política é, portanto, os elementos construídos sob a orientação de 
políticas institucionais, devidamente orientada pelas políticas pú-
blicas que interferem no movimento institucional, sem, no entanto, 
interferir de maneira somativa na proposta institucional. Indo ao 
encontro da visão de Bourdieu e Miceli (1974), a qualidade política 
tem a função de produzir o capital simbólico nos indivíduos e influen-
ciar o desenvolvimento do capital cultural, que neles são aportados 
a partir do desenvolvimento cognitivo. Isso fortalece o sentimento 
“pedagógico” da universidade, de maneira a torná-la emancipada, 
estruturada em fundamentos de pensamento crítico e de maneira 
convergente entre todos os membros da comunidade acadêmica. 

 Esse movimento produz uma consciência sobre os paradigmas 
defendidos por um determinado ambiente e um determinado mode-
lo institucional e, por consequência, permite que os padrões políticos 
da qualidade possam influenciar os formais, produzindo resultados 
que ampliem o potencial do projeto institucional. A qualidade, nesse 
sentido, atravessa os ditames naturais do processo, que contribui 
para as discussões críticas e alinhadas ao ambiente social em que 
a universidade atua. Morosini (2008) assevera que estas indicações 
ainda fortalecem, de maneira direta, os diálogos entre a universidade 
e setor produtivo, consolidando a identidade social da instituição.

 A qualidade política, portanto, é muito mais uma condição 
conceitual de como a instituição entende o conceito, minimizando 
seus direcionamentos polissêmicos, permitindo ao projeto polí-
tico institucional ser potencializado, percebido como relevante e 

adequado a um determinado contexto social. Os resultados estão 
relacionados com a inclusão, a acessibilidade, a democratização 
do acesso e demais condições que permitam que a universidade 
possa ser cada vez mais acessível. 

 Nesse sentido, a educação superior brasileira possui um histó-
rico de preocupação com a qualidade política, desde as primeiras 
reformas universitárias que acometeram a estrutura desse seg-
mento educacional no Brasil. Os diversos movimentos expan-
sionistas, com destaque para aqueles que ocorreram no sul do 
Brasil; com as universidades comunitárias; se preocuparam com 
a interiorização da educação superior como forma de promover 
o acesso no interior de estados que não possuíam acesso à edu-
cação ofertada por meio de instituições públicas federais e/ou 
estaduais. O surgimento das instituições “públicas não estatais”, 
também denominadas de universidades comunitárias, como 
aquela que é destacada por Francisco (2017).

 A partir dessas considerações, o SINAES proporcionou o 
desenvolvimento de elementos relacionados com a qualidade 
política, na medida em que induz a construção de políticas insti-
tucionais que ensejem a inclusão, a acessibilidade, a democrati-
zação do acesso, a integração com a comunidade e a integração 
com os ecossistemas de inovação. Isso ocorre por meio de ações 
institucionais que se alinham a um dos princípios do sistema, 
relacionados com a observância da identidade institucional. 
Sobretudo a partir da modernização dos instrumentos de ava-
liação, embora estes tenham uma conotação regulatória, foi 
possível perceber uma potencialização das ações institucionais 
para a qualidade política, já que estes elementos incentivaram 
a construção de elementos político-pedagógicos, responsáveis 
por fomentar o habitus da instituição.

 O referencial de acessibilidade na educação superior, um do-
cumento do MEC (2013), destaca que o SINAES foi o fundamento 
indutor da expansão de uma visão voltada para a qualidade po-
lítica na educação superior, na medida em que as políticas ad-
vindas da avaliação institucional, atreladas ao Plano Nacional da 
Educação, permitiram maior acesso a agentes que antes possuíam 
acesso restrito às universidades. Além disso, o mesmo documen-
to introduziu princípios de responsabilidade socioambiental no 
contexto das instituições, estabelecendo um conjunto de políticas 
que orientou a participação social das instituições.

 Outro ponto que pode ser destacado a partir do SINAES e 
do PNE é a contribuição das políticas públicas de financiamento 
estudantil, tais como o Fundo de Financiamento do Estudante 
do Ensino Superior (FIES) e o Programa Universidade para Todos 
(PROUNI), os quais foram responsáveis por incluir uma parcela 
da população que estava apta a usufruir da educação superior, 
mas, por condições econômicas, não possuíam acesso. O nú-
mero de matrículas, ingressantes e concluintes, que no período 
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pós-constitucional cresceu de maneira exponencial, continuou 
a aumentar, em proporções menores, mas que, mesmo assim, 
sustentou o crescimento das matrículas na educação superior.

 Da mesma forma, o SINAES, que reformulou os princípios da 
avaliação institucional, por meio da sistematização de experiên-
cias anteriores, proporcionou, sobretudo por meio da relevância 
do PDI, a integração das instituições com os ecossistemas de 
inovação, na medida em que facilitou a integração entre a uni-
versidade, a empresa, o governo e a sociedade. Isso, entre outros 
elementos, também é um componente advindo do Plano Nacional 
da Educação, que, assim como a avaliação institucional, fomentou 
a percepção da qualidade (formal e política) no cenário brasileiro 
da educação superior.

4. Considerações finais 
Este ensaio se propôs a refletir sobre a contribuição da avaliação 
institucional como mecanismo indutor da qualidade na educação 
superior, considerando as estruturas formais e políticas do conceito 
de qualidade que emergiram a partir da criação do SINAES. Em um 
contexto altamente dinâmico, complexo e marcado por distintos 
modelos institucionais, discutir esse aspecto é também discutir a 
dinâmica de um sistema que congrega um conjunto de atributos 
abrangentes, mas que tem a intenção de convergir para o fortaleci-
mento do sistema de educação superior brasileira. Independente-
mente da categoria administrativa e da organização acadêmica das 
instituições, é possível identificar as influências político-pedagógicas 
da qualidade na medida em que critérios sistêmicos, instrumentais, 
mas também substantivos e abstratos, se apresentam como elemen-
tos norteadores da qualidade nesse ambiente.

 Ainda na estrutura deste ensaio, retoma-se a discussão sobre a 
qualidade na educação superior, que tem sido uma preocupação 
dos acadêmicos que estudam o campo da gestão universitária, já 
que a qualidade, em seu viés polissêmico, é passível de diversas 
contribuições. É por tal aspecto que se deve considerar o PDI como 
referencial básico, compreendendo-o como instrumento legítimo 
que apresenta os critérios de qualidade que devem ser defen-
didos por uma determinada instituição, na perspectiva formal 
(instrumental) e política (substantiva). Nesse sentido, é possível 
também consolidar um movimento estratégico, que posiciona a 
instituição por meio de ações político-pedagógicas, em um ce-
nário aderente ao que preveem os princípios do SINAES, ou seja, 
em uma perspectiva de orientação da oferta.

 Sobre esse pano de fundo, é possível, portanto, tecer algumas 
conclusões, identificar algumas contribuições e observar alguns 
aspectos que orientem futuros trabalhos. 

 No que se refere às conclusões, identifica-se que, de fato, o 
SINAES trouxe, em conjunto com princípios estabelecidos no his-
tórico da avaliação da educação superior no Brasil, um conjunto de 
elementos responsáveis por construir um movimento articulado 
com a gestão da qualidade no contexto das instituições de educa-
ção superior. Na medida da relação entre a regulação, a avaliação 
e a supervisão, desde 2004 há um movimento que, sob a ótica 
de elementos formais, faz com que as instituições tenham que 
se debruçar sobre seus projetos pedagógicos institucionais com 
a intenção de observar aspectos estruturais e sistêmicos que se 
configuram como elementos de qualidade. Os instrumentos de 
avaliação, os processos de avaliação e o arcabouço regulatório são 
os principais elementos que sustentam esse movimento, que já é 
parte da cultura estabelecida no cenário da educação superior. O 
sistema, por sua interdependência com o PDI, também fomentou 
um conjunto de elementos políticos, proporcionando responsa-
bilidade social, um de seus princípios; inclusão; acessibilidade 
e democratização, de maneira que as instituições pudessem se 
tornar cada vez mais relevantes em seu ambiente, potencializando 
suas condições de aderência à sua comunidade. Por isso tudo, o 
SINAES pode ser considerado um movimento indutor da quali-
dade formal e política no contexto da educação superior.

 Em relação às contribuições, dois elementos podem ser 
destacados. Às contribuições acadêmicas, cabem destacar as 
possibilidades de ampliar os estudos sobre a relação entre a 
avaliação e o conceito de qualidade na educação superior, de 
maneira que se torne possível promover novas reflexões sobre 
como ocorre essa relação no âmbito dos diversos modelos ins-
titucionais. Discutir qualidade na educação superior brasileira, 
desde o surgimento do SINAES, passa por compreender o mo-
vimento do sistema de educação superior brasileiro e as formas 
pelas quais os envolvidos com ele compreendem a polissemia 
do conceito de qualidade. Dessa forma, este ensaio é mais uma 
tentativa de agregar valor a essas discussões, ampliando o esco-
po das contribuições que tratam do tema sob uma perspectiva 
interdisciplinar. Já na perspectiva das contribuições de gestão, 
o trabalho vai proporcionar a oportunidade de ampliar a discus-
são sobre a avaliação da educação superior como instrumento 
indutor da qualidade, tendo o SINAES, e por consequência a 
avaliação, um instrumento de gestão estratégica relevante para 
o ambiente da educação superior.

 Aos trabalhos futuros, recomenda-se um aprofundamento 
empírico em cada um dos diversos modelos institucionais, tendo 
como base o PDI como instrumento orientador da construção do 
conceito de qualidade no âmbito de cada modelo institucional. 
Outro aspecto que pode ser considerado é o fato de articular a 
relação entre qualidade e identidade institucional, analisando 
quais são os atributos predominantes da qualidade formal e po-
lítica nas instituições universitárias e não universitárias.
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